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Relatório de Gestão do 1º ano de execução da Casa de Acolhimento LGBT 2022/2023

1 Introdução

O Serviço de Acolhimento Institucional para População LGBT (Casa de
Acolhimento LGBT ou Casa LGBT1) é um equipamento público voltado ao

atendimento especializado para pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais,

Travestis, Queers, Intersexuais, Assexuais e outros grupos dissidentes de gênero e

sexualidade, ainda não abarcados pela sigla em situação de risco pessoal e social,

com vínculos familiares e/ou comunitários rompidos ou extremamente fragilizados em

decorrência de violência LGBTfóbica, sem condições de moradia e subsistência,

visando a proteção social. Por LGBTfobia, entende-se valores, meios de exclusão,

hierarquias e relações de poder que possuem o objetivo de impor e naturalizar a

heterossexualidade como única orientação sexual legítima e da imposição da

cisgeneridade como norma de gênero, resultando em violência (física, verbal e/ou

psicológica), discriminação e violação de direitos.

A Casa LGBT foi inaugurada no município de Belo Horizonte em 12 de

dezembro de 2022 e constitui um serviço inovador no Brasil. O diferencial da Casa

LGBT é ofertar acolhida exclusiva para a população LGBTQIA+ em situação de

LGBTfobia que tenham, a princípio, perspectiva de reorganização e superação da

violação do direito em até 3 (três) meses, podendo se estender até 6 (seis) meses,

dependendo de avaliação técnica. Tendo em vista a interlocução com outras políticas

públicas, especialmente com a assistência social, política central quando se trata de

situações de insegurança social e habitacional, rompimento de vínculos familiares e

situação de rua, a Casa LGBT é uma oferta especializada, porém não a única para a

população LGBTQIA+, que pode e deve ser atendida em todas as políticas públicas.

Atualmente, a Casa LGBT tem capacidade para até 20 (vinte) pessoas adultas,

a partir dos 18 anos de idade, incluindo idosos de 60 anos de idade ou mais, sem grau

de dependência ou grau de dependência I, ou seja, sujeitos independentes ainda que

requeiram uso de equipamentos de autoajuda. A unidade oferta higienização, armário

pessoal, alimentação e permanência durante o dia e a noite. O atendimento

psicossocial é realizado por Assistente Social e Psicóloga, ofertado de segunda à

sexta-feira no horário de 09h às 19h, e tem por objetivo contribuir para a promoção

dos sujeitos atendidos, trabalhando com ações que estimulem e fortaleçam o convívio

social, o desenvolvimento de relações de solidariedade, afetividade, respeito,

1 Informamos que o texto da última Conferência Municipal LGBT de 2015 elegeu a utilização da
sigla LGBT, no entanto, neste relatório, a sigla LGBT já foi atualizada para LGBTQIA+
acompanhando as normativas federais atuais conforme indica a Secretaria Nacional dos
Direitos das Pessoas LGBTQIA+.
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profissionalização, interlocução com o mercado de trabalho, entre outros. O espaço

físico da Casa LGBT oferece lugar público de bem-estar, cooperação, construção de

vínculos e promoção de direitos que constituem a dignidade da pessoa humana, além

de ser um serviço ofertado em período ininterrupto, ou seja, 24 horas por dia e 7 dias

por semana.

Vale destacar que a Casa LGBT foi preconcebida por demanda dos

movimentos sociais, espelhando-se nas experiências e orientações técnicas da

política de assistência social e pode-se dizer que se trata da modalidade Casa de

Passagem2, considerando a característica de menor tempo de acolhimento. Vale

ressaltar que, apesar do espelhamento da Casa LGBT nas normativas já existentes, a

proposta desta unidade de acolhimento amplia a concepção binária (masculino e

feminino) que orienta historicamente o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), e

que muitas vezes não contempla a população LGBTQIA+. Mesmo que avanços já

possam ser observados, ainda são comuns os relatos de LGBTfobias cometidas nos

equipamentos públicos do SUAS, tanto por seus usuários como por agentes públicos.

Compreende-se que essa interface com o amplo espectro da LGBTfobia e a

perspectiva temporal de reorganização de vida é central na análise técnica para filtrar

e direcionar cada usuário(a) atendido(a) para a unidade de acolhimento institucional

que melhor irá assisti-lo em sua situação atual, para além da Casa LGBT. Assim, é

importante ressaltar que a política para a população LGBTQIA+ municipal tem

envidado esforços para tornar essa análise supracitada uma diretriz para toda a rede,

sendo crucial que todas as equipes da rede de serviços tenham condições de

compreender esse contexto e não reforcem práticas de estigmatização ou guetização

com a população LGBTQIA+ a partir da inauguração desta unidade específica.

Ressalta-se que, inicialmente, o perfil de público em acolhimento era

especialmente pessoas em situação de LGBTfobia e que se encontravam em

situações imediatas de proteção3, não havendo serviço no município de Belo Horizonte

que contemplasse esse tipo de situação social. No entanto, com o decorrer do tempo e

a partir da análise da gestão do serviço, observou-se a possibilidade de ampliação do

perfil de público, passando, então, a acolher também pessoas LGBTQIA+ migrantes,

em situação de rua e/ou com quadros de uso abusivo de álcool e drogas que são

prioritariamente atendidas pela política de assistência social e não possuem uma

3 A oferta atual é de inserção rápida e imediata, considerando um prazo médio de cinco dias
úteis entre a solicitação da vaga e a inclusão na unidade (se favorável). Inicialmente, a
proposta da Casa LGBT visava o acolhimento emergencial, no entanto, a especificidade de um
serviço emergencial exige uma oferta de plantão 24h.

2 Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009).
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LGBTobia explícita e identificada, mas com estes atravessamentos de preconceito e

discriminação em toda sua vida.

Posto isto, a metodologia utilizada neste relatório é abordagem

quali-quantitativa4. Assim, será apresentada uma síntese dos dados da Casa LGBT

considerando o primeiro ano de execução do serviço (dezembro/2022 a

dezembro/2023), bem como a análise dos mesmos. Insta salientar que os dados aqui

apresentados foram retirados da Planilha de Controle de Fluxo de Inserção da DLGBT

(documento interno) e diretamente dos Relatórios de Execução do Objeto (REO), que

são documentos trimestrais emitidos pela executora do objeto da parceria para

prestação de contas. Informamos, ainda, que este compilado de dados foi feito

manualmente e algumas inconsistências ainda podem ser identificadas.

Face ao exposto, informamos que o texto está organizado em 5 (cinco) tópicos

principais: no primeiro, apresentamos o fluxo de demanda de acolhimento,

considerando a forma de inserção no serviço, o total de acolhidos e os desligamentos

realizados no período; no segundo, demonstramos o perfil do público acolhido e suas

especificidades, considerando as mais relevantes, como a identidade de gênero, a

orientação sexual, a identificação étnico-racial, idade/faixa etária, a origem e

naturalidade, a escolaridade, o perfil profissional e ocupacional; no terceiro, expomos a

violação de direito que demandou a inserção do usuário na Casa LGBT, considerando

os tipos de LGBTfobia sinalizadas pelas pessoas acolhidas, bem como, as violações

correlatas; no quarto, apresentamos o trabalho essencial realizado pelo equipamento,

considerando as principais demandas recebidas, os encaminhamentos realizados e as

principais atividades desenvolvidas pela equipe de forma a alcançar os objetivos da

Casa LGBT ; e, por fim, apresentamos análise conclusiva, considerações e

observações para a execução do serviço no ano de 2024.

2 Fluxo de demanda de acolhimento

Ao todo, foram 55 (cinquenta e cinco) pessoas encaminhadas, via relatório,

para acolhimento institucional na Casa LGBT ao longo dos primeiros 12 (doze) meses

de funcionamento e a maioria (94,54%) teve parecer favorável ao acolhimento (apenas

3 (três) pessoas receberam parecer desfavorável). Com base nisso, é importante

4 Metodologia de abordagem mista (quantitativa e qualitativa), ou seja, mescla as duas
abordagens, primeiro buscando e analisando resultados quantificáveis e, em seguida,
qualificando esses dados, analisando o que eles representam e discutindo teórica e
conceitualmente.
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ressaltar que a política LGBT, por meio da DLGBT e de seus equipamentos, não

recusa atendimento a nenhum usuário, mas direciona-o para o serviço e/ou

equipamento público que compreende melhor assisti-lo naquele momento, cuidando

sempre das especificidades de cada caso. Salienta-se que, ao longo de um ano de

execução do serviço, não houve falta de vagas e/ou fila de espera, bem como as 3

(três) solicitações que receberam parecer desfavorável da equipe técnica foram

redirecionadas, considerando o fluxo pré-estabelecido, a saber:

1) Demanda do usuário ao serviço/equipamento;

2) Análise técnica do serviço/equipamento que atende/acompanha o usuário;

3) Elaboração e envio de relatório para a DLGBT com a solicitação da vaga;

4) Análise técnica da DLGBT;

5) Agendamento e estudo do caso em rede;

6) Em caso de parecer favorável, agendamento de data para visita da pessoa

demandante para conhecer a unidade e posterior inclusão;

7) Em caso de parecer desfavorável, orientação para inclusão em outros

serviços da rede socioassistencial, a depender da análise técnica e da

disponibilidade do SUAS-BH nas suas unidades ou em outras políticas públicas.

Com base nisso, destaca-se que, do universo geral de solicitações de vaga de

acolhimento, conforme se observa no gráfico 1 a seguir, 72,7% das pessoas

encaminhadas concretizaram o acolhimento na Casa LGBT, ou seja, das 55 pessoas

encaminhadas, 40 pessoas (72,7%) foram acolhidas e 15 pessoas (27,3%) não foram

acolhidas, sendo uma média de 3 pessoas acolhidas por mês. Deste percentual de

27,3% de pessoas que não foram acolhidas na Casa LGBT, 12 pessoas desistiram da

vaga e 03 (três) foram solicitações indeferidas.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria
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Sobre este quantitativo de pessoas que não foram acolhidas, vale ressaltar que

foi feita a reserva da vaga por todo o tempo necessário até a discussão do caso em

rede e a decisão pelo indeferimento e/ou a sinalização do órgão encaminhador sobre a

desistência (sem tempo determinado)5, que ocorreram em razão de situações como:

mudança de município, rearranjo de vida, aluguel de imóvel, retorno para casa da

família, reavaliação para outra unidade de acolhimento, entre outros.

Em relação aos desligamentos realizados no período de um ano, os dados

indicam que das 40 pessoas que foram acolhidas, 27 foram desligadas da Casa LGBT,

com motivações diversas, como será apresentado no Gráfico 1.1 e Gráfico 1.2 a

seguir:

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Conforme se pode observar no gráfico acima, os desligamentos são

aproximados entre os semestres, sendo 12 no primeiro semestre e 15 no segundo

semestre, estabelecendo uma linha padrão entre os semestres, com média de 2

pessoas desligadas por mês. No entanto, o quarto trimestre se destacou em razão de

maior quantidade de desligamentos no período, podendo ser justificado em razão do

número maior de pessoas acolhidas no segundo semestre, bem como pela ampliação

de perfil do público realizada neste período.

Sobre isso, insta salientar que, no primeiro semestre de execução do serviço,

havia menor quantidade de pessoas acolhidas e a predominância do perfil era de

pessoas em situação de LGBTfobia intrafamiliar. Por sua vez, no segundo semestre, os

critérios de inserção na Casa LGBT foram flexibilizados, passando a também acolher

5 A metodologia de funcionamento da unidade e o Regimento Interno ainda estão em
elaboração. Não foi estabelecido prazo para reserva de vaga, assim, orienta-se sempre a
análise caso a caso.
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pessoas LGBTQIA+ migrantes, em situação de rua e/ou com quadros de uso abusivo

de álcool e drogas, alterando assim o perfil de público acolhido. Deste modo, no Gráfico

1.2, a seguir, apresentamos as motivações de desligamento por semestre6.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Com base no gráfico acima, analisando as cinco categorias de desligamento do

serviço, é possível observar que a categoria com maior número de desligamentos é a

de “aquisição de autonomia”, sendo 29,6% (8) das pessoas acolhidas,

especialmente no primeiro semestre. Dentro desta categoria, estão as situações de

pessoas que conseguiram, durante o período de acolhimento, se organizar em relação

a trabalho e renda, alugar um imóvel e serem desligadas por não terem mais demanda

de acolhimento, pois superaram a violação de direitos a que eram submetidas. Por sua

vez, temos a categoria “retorno familiar”, com 18,5% (5) dos casos, que engloba os

casos das pessoas que reconstituíram vínculos familiares em alguma medida e

voltaram para casa. Estas duas categorias consideradas como “superação da
violação”, somam 48,1% (13) dos casos das pessoas acolhidas, ressaltando que

este dado se apresenta majoritariamente para o primeiro semestre, considerando a

alteração no perfil majoritário de público.

No entanto, a categoria “abandono” de vaga se destaca como a segunda em

maior percentual de desligamento, somando 25,9% (7) dos casos. Nesta categoria,

estão incluídas as pessoas que passaram mais de 10 (dez) dias fora da unidade sem

6 Alguns fluxos, prazos e sanções foram construídos junto aos moradores da unidade em
assembleia, conforme prevê o Plano de Trabalho da Casa LGBT, e constam no Manual de
Regras de Convivência, que é um documento “vivo” que tem sido revisado e alterado sempre
que necessário.
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apresentar justificativa, fazendo uso inadequado do acolhimento institucional, muitas

vezes acessando pontualmente para um banho ou alimentação, e demonstrando não

ter aderido à proposta de acolhimento naquele momento.

Na sequência, destaca-se que a terceira categoria com maior percentual de

desligamento (18,5% - 5 pessoas) é por Transferência de Abrigo em virtude de:

descumprimento de regras (situações graves, agressões físicas, verbais, ameaças,

uso de álcool e drogas dentro da unidade, racismo, LGBTfobia, dentre outras regras

correlatas, de forma pontual ou recorrente), e/ou por ter atingido prazo limite do
acolhimento e não ter alcançado os eixos do Plano Individual de Atendimento
-PIA7. Por sua vez, identificamos que 3,7% (1) dos casos de desligamento se deram em

virtude de risco territorial (conflitos no bairro, com outros moradores e/ou ameaças

locais), assim procedeu-se à transferência imediata de abrigo em virtude do risco à
vida. Por último, a categoria “mudança de município” representou 3,7% (1) dos casos

de desligamento.

Com base nos dados apresentados, identificou-se que 51,9% (14), ou seja, a
maioria das pessoas acolhidas, especialmente a partir do segundo semestre, foram

desligadas do acolhimento institucional por motivações que sinalizam a baixa adesão
à proposta do acolhimento institucional no momento do acolhimento. No entanto,

é importante ponderar que esse dado não significa que o tempo de permanência não foi

positivo ou bem sucedido para as pessoas acolhidas, pois existem questões complexas

que perpassam tanto a característica do serviço de acolhimento institucional em si, o

tempo de acolhimento, a convivência entre as pessoas, questões comunitárias e

territoriais, a rede parceira de serviços, bem como o perfil de público acolhido, que será

apresentado a seguir.

3 Perfil do Público

A seguir, apresentamos os dados e a análise sobre o perfil do público atendido

de acordo com a identidade de gênero, orientação sexual, raça/cor, idade, perfil

profissional, escolaridade e origem. Destaca-se que os dados apresentados neste

relatório se referem somente ao público que foi inserido na Casa LGBT no período

7 O PIA é um documento construído pela equipe técnica juntamente às pessoas acolhidas na
Casa LGBT, que auxilia no planejamento do trabalho social e visa organizar e sintetizar as
principais demandas e ações que devem ser desenvolvidas para alcançar a proteção social e a
superação daquela violação de direito. Assim, o PIA deve ter prazos e metas a serem
alcançados, de acordo com o desejo de cada pessoa acolhida, considerando a
intersetorialidade por eixos, como: saúde, educação, profissionalização, empregabilidade,
habitação, cultura, lazer, relações familiares, sociais e comunitárias, dentre outros.

Diretoria de Políticas para a População LGBT 11



-

analisado, ou seja, referente às 40 pessoas que foram acolhidas. De modo geral, os

dados coletados neste período analisado indicam que o perfil majoritário do público

acolhido na Casa LGBT é composto por mulheres transexuais negras, na faixa etária de

30 anos de idade, com baixa escolaridade e/ou formação profissional, naturais de

outras cidades e/ou estados.

3.1 - Identidade de Gênero

Referente à identidade de gênero, o Gráfico 2, abaixo, demonstra que o público

transgênero — compor em 60% por mulheres trans e 2,5% travestis, 2,5% homens

trans e 5% de pessoas não-binárias — representou 70% das pessoas acolhidas na
Casa LGBT neste período. Por sua vez, o público cisgênero (composto por homens

cis) foi de 30%. Assim, pode-se observar que há maior frequência de solicitação de
acolhimento de pessoas trans em relação a pessoas cis, em especial as mulheres
trans e travestis que juntas somaram 62,5% do quantitativo total de pessoas
acolhidas. Destaca-se que não foram acolhidas mulheres cis e pessoas intersexo e/ou

outras identidades de gênero no período analisado.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Com base nesses dados, é possível afirmar que há consonância com os estudos

da Associação Nacional de Travestis e Transexuais - ANTRA (2022/2023) que apontam

que as mulheres transexuais e travestis são os públicos mais vulneráveis em relação à

população LGBTQIA+ devido às raízes misóginas — ódio ou aversão ao gênero

Diretoria de Políticas para a População LGBT 12
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feminino — da LGBTfobia e que geralmente são as que mais sofrem violências com

requintes de crueldade.

3.2 - Orientação Sexual

Referente à orientação sexual, o Gráfico 3, abaixo, demonstra que 52,5% do
público acolhido é heterossexual, ou seja, a heterossexualidade é a orientação

sexual majoritária das pessoas acolhidas na Casa LGBT. É importante ressaltar que

esse percentual de pessoas heterossexuais é composto exclusivamente por homens e

mulheres transexuais e travestis, visto que identidade de gênero e orientação sexual

são categorias distintas e que não devem ser confundidas nessas análises.

Fonte: Dados da DLGBT- Elaboração Própria

Logo após, é possível perceber que 32,5% (13) das pessoas acolhidas são

homossexuais, sendo 27,5% (11) referente aos homens gays, enquanto 5% (2) são

mulheres lésbicas. Percebe-se, portanto, uma predominância de homens gays, que

representam quase 6 vezes o número de mulheres lésbicas. Aparentemente, pode-se

inferir que existe maior aversão e discriminação aos homens gays em relação às

mulheres lésbicas. No entanto, utiliza-se o termo “aparente”, pois estes dados não

podem ser interpretados simplesmente como indício de maior tolerância às lésbicas em

relação aos gays. Pelo contrário, a mulher lésbica acumula um duplo desdém pelo fato

de ser mulher e homossexual, sendo este um sinal da misoginia que transforma a

sexualidade feminina em um instrumento de desejo masculino, assim torna impensáveis

relações erótico-afetivas entre mulheres, conforme sinaliza Borrillo (2010):
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[...] A iconografia pornográfica heterossexual ilustra perfeitamente
essa realidade: os jogos sexuais entre mulheres são
sistematicamente representados para excitar o homem [...] O
menosprezo dos homens pela sexualidade feminina – incluindo a da
lésbica, considerada como inofensiva – transforma-se em violência
quando as mulheres contestam o status atribuído a seu sexo, ou seja,
quando elas rejeitam ser esposas e mães [...] a caricatura
antifeminista transformou a mulher autônoma em uma lésbica e a
própria lésbica em uma personagem invisível, discreta, simples vítima
de um sentimento necessariamente passageiro e suscetível de
“reparação” pela intervenção salutar de um homem “de verdade”.
(BORRILLO, 2010, p. 29-30)

Por fim, os dados destacados no gráfico 3 permitem observar que 7,5% (3) do

público acolhido é bissexual, 2,5% (1) é pansexual, 2,5% (1) é assexual e 2,5% (1) não

sabe declarar sua orientação sexual no momento. Outras orientações sexuais não

foram declaradas nesse período.

3.3 - Identificação étnico-racial

No que tange à identificação étnico-racial dos usuários acolhidos, o Gráfico 4

demonstra que a maioria das pessoas acolhidas na Casa LGBT são pessoas negras.

Os dados coletados permitem observar que 25% (10) são pessoas que se autodeclaram

pretas e 52,5% (21) pardas, totalizando 77,5% (31) compondo a população negra, em

percentual superior ao índice nacional8 que é de 55,5%. Além disso, notou-se que a

quantidade de pessoas que se declararam brancas foi de 22,5% (9). Outrossim, não
houve autodeclaração de pessoas de outras raças e etnias.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

8 Segundo os dados preliminares do último Censo Populacional, realizado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE (2022).
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Estes dados apresentados no gráfico acima indicam que há um recorte de

raça/cor/etnia como um marcador de vulnerabilidade social da população LGBTQIA+

que busca por proteção do Estado via políticas públicas de acolhimento institucional. Ou

seja, o racismo e a LGBTQIA+fobia se intercruzam e tornam as vivências de pessoas

LGBTQIA+ negras muito mais violadoras. Ainda, soma-se o marcador de gênero, pois a

maioria das pessoas acolhidas na Casa LGBT são mulheres trans/travestis negras.

Assim, concorda-se com a autora Berenice Bento (2017) sobre a diversidade

étnico-cultural, racial, sexual e de gênero sempre ser considerada essencial na leitura

das realidades de quem analisa políticas de combate às desigualdades e estratificação

social, pois são categorias transversais e são muito mais potentes se analisadas juntas.

Em consonância, Maria Clara Araújo (2018), autora e estudiosa de

“mulheridades” e que se autodeclara mulher “afrotransativista”, sinaliza que é

fundamental olhar para a complexidade da categoria “mulher”. Ou seja, mesmo que

exista uma estrutura vertical e hierarquizada que coloque as mulheres em posição de

vulnerabilidade e inferioridade, suas experiências perante essa força e a forma como se

comportam e transitam pelo mundo são diferentes. Quando se trata da transgeneridade

não dá para dissociar da análise de raça, “não tem como você falar da experiência de

mulheres trans e travestis sem fazer um recorte racial”.

Por sua vez, a autora Aretche (2015) ressalta que a população negra ocupa as

piores condições sociais, sendo a discriminação racial um mecanismo que gera

desigualdades por meio da desqualificação competitiva das pessoas negras,

preservando, assim, os privilégios e os ganhos materiais e simbólicos para os brancos.

A visão desta autora dialoga com o que Bento (2017) reforça sobre a importância da

intersecção das categorias de raça, classe, gênero e diversidades, quando afirma que

“[...] o cruzamento de marcadores da diferença e da desigualdade nos alerta para a

impossibilidade de análises essencialistas, naturalizantes e universais”, que delimitam

comportamentos e modos de viver a uma única concepção (p. 30).

Não há dúvidas que o recorte de raça e classe são essenciais para

compreendermos as diferentes vivências da transexualidade, pois uma mulher trans ou

travesti negra precisará lidar com mais marcadores de discriminações, exclusões

sociais e violações que uma mulher trans ou travesti branca. Os marcadores sociais

estão imbricados um no outro, conforme consta no Dossiê dos Assassinatos e da

Violência contra Travestis e Transexuais no Brasil (ANTRA, 2024), segundo o qual ao

menos 72% das 145 vítimas pertencentes ao segmento que foram assassinadas em

2023 eram pessoas trans negras (pretas e pardas de acordo com o Estatuto da

Igualdade Racial). Não obstante, analisando os índices de assassinatos entre os anos
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de 2017 e 2023, também disponibilizados pela ANTRA, é possível constatar que a

média de vítimas negras é de 78,7%, enquanto a de vítimas brancas é 21,1%.

Apesar disso, de acordo com Arretche (2015), houve mudanças nas

desigualdades raciais nos últimos tempos no Brasil, como fruto dos avanços

educacionais e da queda na desigualdade de renda, bem como das políticas de

transferência de renda que beneficiam a população negra. Indica-se que, para acabar

com as desigualdades raciais, serão necessárias ainda mais três décadas, sendo as

dificuldades de avanço educacionais o ponto mais importante para a manutenção

dessas desigualdades. Sobre isso, vale ressaltar que os eixos escolarização,

profissionalização e inclusão produtiva são fundamentais para o trabalho da Casa

LGBT, visando a curto prazo a promoção da autonomia e empoderamento das pessoas

acolhidas, mas também a longo prazo a mudança nas desigualdades raciais e de

gênero no Brasil. Com base nisso, apresentamos os dados de escolarização das

pessoas acolhidas a seguir.

3.4 - Escolaridade

Conforme pode ser observado no Gráfico 5, o menor nível de escolaridade

apresentado é o ensino fundamental incompleto e o maior nível é o ensino superior

completo/graduação. No entanto, a maioria das pessoas acolhidas possui baixa

escolaridade.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

De acordo com os dados do Gráfico 5, acima, o nível de escolaridade

predominante entre as pessoas acolhidas no primeiro ano de funcionamento da Casa
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LGBT, se analisado isoladamente, foi o Ensino Médio Completo, totalizando 30% (12).

Por conseguinte, sinaliza-se que 25% (10) das pessoas acolhidas chegaram até o

ensino médio, mas ainda não concluíram. Ainda, destaca-se que 27,5% (11) das

pessoas acolhidas pararam seus estudos ainda no ensino fundamental, em que deste

quantitativo 22,5% (9) não concluíram e apenas 5% (2) concluíram apenas o ensino

fundamental. Ainda, destaca-se que somente 17,5% (7) das pessoas acolhidas tiveram

acesso ao ensino superior, sendo que 10% (4) evadiu e 7,5% (3) concluiu uma

graduação, ou seja, apenas 3 pessoas LGBTQIA+ que foram acolhidas possuem o

ensino superior completo.

Com base nisso, considerando o quantitativo de pessoas que têm o ensino
fundamental completo e o ensino médio incompleto, destaca-se que, para ambos, a

certificação máxima equivalente é o ensino fundamental completo, soma-se um total de

30% (12). Assim, os dados coletados elucidam que a maioria das pessoas acolhidas

apresentou um perfil de baixa escolaridade, sendo 52,5% (21) com escolaridade menor

que o ensino médio e/ou fundamental. Deste modo, é possível afirmar que quanto maior

a escolaridade da pessoa LGBTQIA+, menor a probabilidade de demandar acolhimento

institucional na Casa LGBT. Por outro lado, a elevada taxa de evasão escolar contribui

para que a população LGBTQIA+ fique mais vulnerável e exposta a um amplo espectro

de violações de direitos.

Diante deste contexto, vale ressaltar que a Educação, conforme a Constituição

Federal Brasileira de 1988, em seu art. 205, “é direito de todos e dever do Estado e da

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). No entanto, conforme destaca Louro

(2000), a escola é, sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que alguém

“assuma” sua identidade de gênero ou orientação sexual. Historicamente, a educação

tem mantido em seus ambientes institucionais ideias tradicionais e conservadoras,

especialmente no campo de gênero e sexualidade, reproduzindo preconceitos e

estereótipos sociais excludentes de determinadas populações, como é o caso da

população LGBTQIA+.

Este cenário envolve estudantes, professores, diretores, pais, funcionários, tanto

como vítimas quanto como autores de violências LGBTfóbicas. Deste modo,

compreende-se que a evasão escolar é um resultado de um ambiente escolar muitas

vezes hostil e excludente e se apresenta como um problema recorrente para a

população LGBTQIA+. Além disso, a LGBTfobia escolar em grande medida ocasiona

distorções de idade/série, dificuldades de aprendizado e inúmeros impactos sobre a

saúde mental das vítimas (SANTOS & LAGE, 2018).
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É neste âmbito que podemos destacar a precária inserção da população

LGBTQIA+ no mercado de trabalho formal, especialmente as pessoas transexuais e

travestis, o que faz com que este público se torne tão vulnerável. Muitas vezes, o

preconceito e a discriminação estão mascarados em entrevistas de emprego com

argumentos de que a exclusão não se deu pelo preconceito, mas pela falta de

escolaridade necessária ao cargo. A seguir, vamos apresentar os dados de perfil

profissional e as ocupações das pessoas acolhidas.

3.5 - Perfil profissional e ocupacional

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

As profissões e/ou ocupações declaradas foram as mais diversas. Em geral, a

maioria das pessoas acolhidas na Casa LGBT demanda acolhimento institucional por

estarem em situação de desemprego e/ou exercendo trabalhos informais, precarizados

e com renda insuficiente para a subsistência. A maioria recebe o benefício Bolsa

Família, sendo a principal renda declarada pelas pessoas acolhidas.

Como se pode observar no Gráfico 6, acima, 27,5% (11) das acolhidas se

declarou como profissional do sexo, no entanto, a maioria afirmou que exerce ou já

exerceu trabalho sexual, como sendo uma atividade que eventualmente realiza como

complemento de renda, sendo assim o perfil majoritário das pessoas acolhidas na Casa

LGBT. Este trabalho não é reconhecido pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT),

apesar de ter sido incluído em 2002 na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).

Destaca-se que o trabalho sexual, especialmente o exercido nas ruas (“na pista”), é
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bastante estigmatizado e relacionado ao viés criminalizante de outras atividades

consideradas ilegais, como a cafetinagem e o tráfico de drogas (ANTRA, 2018).

Em sequência, as ocupações em áreas de limpeza, cuidados, serviços gerais e

ou/operacionais apareceram em destaque totalizando 22,5% (9) das pessoas acolhidas.

Por conseguinte, destacou-se a área da beleza, com profissões como manicure e

cabeleireira, sendo 12,5% (5) das acolhidas, e o mesmo quantitativo se declararam

estudantes, vinculadas a empregos de aprendizagem profissional. Considerando que a

maioria das acolhidas são mulheres trans e travestis negras, os dados apresentados

estão em consonância com que sinalizam as autoras Alves & Mazetto (2022) sobre o

mercado de trabalho formal ser bastante segregador, transfóbico, misógino e racista,

pois, em geral, o acesso ao trabalho para este perfil de público se dá em profissões de

baixa qualificação profissional, como áreas de beleza ou de serviços gerais.

3.6 - Faixas etárias/idades

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

De acordo com os dados apresentados no Gráfico 7 acima, o recorte etário

indica um público majoritariamente jovem, com a média de idade de 34 anos, sendo

18 anos a menor idade e 49 anos a maior idade registrada. Conforme pode ser

observado, indica-se que 30% (12) do público tem idade entre 18 a 24 anos, sendo
esta faixa etária predominante. A segunda faixa etária com maior quantidade de

pessoas é a de 25 a 29 anos, representando 20% (8) das pessoas acolhidas na Casa

LGBT. Na sequência, 17,5% (7) das pessoas apresentaram-se na faixa etária de 30 a

35 anos de idade e de 41 a 45 anos com o mesmo percentual.
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Por sua vez, 10% (4) das pessoas acolhidas estão na faixa etária de 36 a 40

anos, e, apresentou-se 5% (2) das pessoas acolhidas com idades entre 46 e 50 anos de

idade. Por fim, cabe destacar que não há registros de pessoas com mais de 50 anos de

idade acolhidas, tampouco de pessoas idosas LGBTQIA+ neste período analisado.

Estes dados nos sugerem que existe um fenômeno social envolvendo o envelhecimento

da população LGBTQIA+, tanto em aspectos gerais como no acolhimento institucional.

Sobre essa questão, sabe-se que há carência de dados sobre pessoas idosas

LGBTQIA+. Pensando nisso, o Diverso - Núcleo jurídico de Diversidade Sexual e de

Gênero da UFMG, com o apoio da DLGBT, realizou a pesquisa “Envelhecimento da

população LGBTQIA+: diagnóstico sobre o longeviver e o acesso aos serviços públicos

municipais” (2023). Os dados apresentados pela referida pesquisa apontam que, dos

114 questionários on-line válidos respondidos, a maioria das pessoas se declararam

homens cisgênero, de orientação sexual “gay”, de raça branca, de estado civil solteiro.

São, ainda, pessoas que vivem sozinhas e que estão na faixa etária de 60 a 64 anos

(2023, p. 31).

Com base nos dados desta pesquisa supracitada, é possível observar que existe

uma associação do fenômeno do envelhecimento com os marcadores sociais de

identidade de gênero, raça e classe comparando o recorte do perfil de público que

alcança a terceira idade com o público apresentado neste relatório. No entanto, não

podemos perder de vista que este é um fenômeno complexo e não é possível fazer

muitas afirmações.

Sabe-se que há pessoas LGBTQIA+ acima de 50 anos de idade que demandam

acolhimento institucional e estão acolhidas nas unidades do SUAS, porém salienta-se

que os dados dos movimentos sociais (GGB, ANTRA, Transgender Europe- TGEU) vem

sinalizando que a expectativa de vida e o direito ao envelhecimento é reduzido

especialmente para as mulheres transexuais e travestis. Segundo o último dossiê

publicado pela ANTRA (2023), o cenário da expectativa de vida das pessoas trans e

travestis no Brasil é de 35 anos de idade, permanecendo no ranking de país que mais

mata LGBTQIA+ no mundo, pelo 14º ano consecutivo.

3.7- Origem e naturalidade

Como se pode observar no Gráfico 8 a seguir, os dados indicam que apenas

37,5% (15) das pessoas acolhidas são naturais de Belo Horizonte - MG e 62,5% (25)

com origem em outras cidades e/ou estados do Brasil, sinalizando a presença de alto

fluxo migratório de população LGBTQIA+ para a capital mineira.
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Fonte: Dados da DLGBT- Elaboração Própria

Os dados demonstram que 40% (16) das pessoas acolhidas na Casa LGBT são

naturais de outros estados do Brasil e 37,5% (15) são naturais de Belo Horizonte. Por

sua vez, são naturais do Estado de Minas Gerais um percentual de 22,5% (9), sendo

15% (6) de cidades do interior do Estado e apenas 7,5% (3) da região metropolitana. No

entanto, insta salientar que não houve registro de acolhimento de pessoas LGBTQIA+

migrantes de outros países até o momento na Casa LGBT. Compreende-se que este

fenômeno migratório, de modo geral, pode ser explicado tanto pelo fato de Belo

Horizonte - MG ser uma das maiores capitais do país, bem como pelo fato de estar

situado na região sudeste do Brasil, localizando-se geograficamente em região

estratégica para fluxos migratórios de diversos segmentos populacionais que fazem o

movimento de busca por mobilidade social e humana, oportunidades e melhores

condições de vida, trabalho e ascensão socioeconômica.

No entanto, para a população LGBTQIA+, o fluxo migratório para as capitais tem

raízes também na LGBTfobia estrutural que acomete especialmente as cidades

pequenas, que geralmente têm comportamentos mais conservadores e moralizantes

com os grupos sociais. Assim, conforme afirma Andrade (2015), um dos elementos

centrais da construção das subjetividades da população LGBTQIA+ está relacionado

com a atratividade dos espaços urbanos centrais, em especial as metrópoles, que

representam um ambiente com maior liberdade de expressão para as diferenças, uma

menor vigilância social e um relativo anonimato.

Ainda, de acordo com Andrade (2015) apud Parker (2002), outra característica

relevante das migrações motivadas por orientação sexual e identidade de gênero, no

que diz respeito à esfera econômica, é que o trabalho sexual pode assumir um

papel importante. Muitas pessoas LGBTQIA+ migram com esta finalidade, e a
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prostituição passa a ser uma forma de adaptar-se à vida na cidade e entrar em um novo

conjunto de redes sociais. Sobre isso, destaca-se que, na cidade de Belo Horizonte, a

Rua Guaicurus, localizada na região central, é famosa pela sua grande concentração de

atividades de prostituição, assim, tornam-se também mais um atrativo para fluxos

migratórios com este objetivo (BARRETO; MAYORGA, 2017 apud PASSOS, 2023).

Muitos pesquisadores mencionam, quando abordam as migrações de pessoas

LGBTQIA+, especialmente travestis e mulheres trans, um fenômeno chamado “exclusão

urbano-territorial”, que se verifica nos casos das pessoas que migram em busca de

sobrevivência na prostituição, mas são vítimas de redes de exploração e, muitas vezes,

vivem anos em capitais e metrópoles sem conhecer ou viver de fato a cidade,

locomovendo-se apenas entre a moradia e “a pista”, sempre à noite, afastadas do

convívio social, dos serviços públicos e dos ambientes de cultura e lazer (PEDRA,

2020a).

Não obstante, o fluxo migratório também está associado aos territórios onde há

oferta e promoção de políticas públicas específicas para a população LGBTQIA+. Neste

âmbito, a capital mineira tem expressivo destaque nacional pela oferta de política

pública específica para a população LGBTQIA+. Sabe-se que, no Brasil, são poucas as

cidades que possuem políticas específicas. Em Minas Gerais, apenas duas cidades

dispõem dessas ofertas, sendo Belo Horizonte (há 17 anos) e, recentemente, o

município de Ouro Preto, que inaugurou o seu primeiro Centro de Referência

LGBTQIA+ e segundo do Estado. Assim, é fato que os territórios mais receptivos a

sujeitos LGBTQIA+ viabilizam o pertencimento e são mais atrativos para viver.

No entanto, apesar de a capital mineira se apresentar como mais acolhedora

para a população LGBTQIA+, não se pode perder de vista que a LGBTfobia é um

fenômeno estrutural, ou seja, está presente no cotidiano de toda sociedade, de forma

inerente e tão naturalizada que mal percebemos (PEDRA, 2020b). Enquanto isso, ela

segue vitimando em maior ou menor grau a população LGBTQIA+ que busca refúgio

em Belo Horizonte, bem como os que são naturalmente belorizontinos. Deste modo, a

seguir serão expostos os dados sobre as motivações LGBTfóbicas que demandaram

acolhimento na Casa LGBT.

4. Violação de direito que demandou inserção na Casa LGBT

Os dados apresentados no Gráfico 9, abaixo, sinalizam que as práticas de

LGBTfobia intrafamiliar estão no cerne das demandas por acolhimento institucional

das pessoas que foram acolhidas na Casa LGBT e, a partir desta primeira violação de
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direito, outras violações vão se acumulando e deixando a pessoa ainda mais vulnerável

em aspectos sociais, habitacionais, institucionais, econômicos, emocionais,

psicológicos. A família, independentemente dos formatos ou modelos que assume, é

mediadora das relações entre sujeitos e a coletividade, delimitando continuamente os

deslocamentos entre público e privado.

Todavia, não se pode desconsiderar que ela se caracteriza como um espaço

contraditório, cuja dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e,

geralmente, por desigualdades, além de que, na nossa sociedade, a família é

fundamental no âmbito da proteção social (PNAS, 2004, p. 41). Outrossim, a pessoa

LGBTQIA+, ao se autodeclarar como tal, se insere automaticamente num grupo

vulnerável pelo risco iminente das mais variadas formas de desproteção social.

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Os dados apresentados no gráfico acima estão em consonância com a

concepção de Schulman (2010) sobre a família ser o primeiro lugar onde as pessoas,

independentemente do modo como vivenciam o erotismo, aprendem a LGBTfobia, tanto

como atores quanto como vítimas. Ressalta-se que violência intrafamiliar é um

fenômeno que faz parte da vida da população LGBTQIA+ e que se configura como uma

crise cultural ampla, visto que se trata de uma violência muitas vezes negada e

invisibilizada no mundo privado. As violências cometidas na esfera familiar podem se

configurar como pequenos desrespeitos a graus variados de exclusão, chegando a

ataques, agressões e crueldades brutais que deformam a vida da pessoa LGBTQIA+.

Compreende-se que a LGBTfobia intrafamiliar advém do grau de menor ou

maior tolerância entre seus membros. Assim, o impacto da LGBTfobia sobre a vítima irá

depender dos sistemas de apoio consistentes e confiáveis que a pessoa consegue

acessar (familiares, amigos e profissionais, informações positivas na mídia sobre a
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diversidade sexual, serviços e instituições de atendimento e proteção, entre outros), que

possibilitem intervenções ativas na discriminação sofrida. Deste modo, destaca-se que

32,5% (13) das pessoas acolhidas na Casa LGBT buscaram acolhimento por relatarem

terem sido expulsas de casa pela família, não terem renda suficiente para o

autossustento, tampouco rede de apoio, sem lugar para ir, vivências nas ruas e/ou

outros acolhimentos institucionais. Também se inserem nesse percentual as pessoas

LGBTQIA+ que ainda residiam com seus familiares, mas estavam em situação de

violência e discriminação, com vínculos familiares fragilizados e iminente risco de vida.

É diante deste contexto que a atuação do CRLGBT e da Casa LGBT se fazem

cruciais para dirimir o lastro da LGBTfobia intrafamiliar, pois esse cenário violento pode

ocasionar a saída da pessoa LGBTQIA+ de casa (por vontade própria ou por expulsão

dos pais ou responsáveis), que passa a ser exposta a situações de vulnerabilidade

social e econômica, muitas vezes em situação de rua, ou buscando alternativas de

sobrevivência na criminalidade ou na prostituição (SCHULMAN, 2010).

Outrossim, observou-se que 67,5% (27) das pessoas acolhidas na Casa LGBT

nesse período estavam em situação de rua antes do acolhimento e/ou eram migrantes.

Ou seja, o perfil majoritário é de pessoas já atendidas pela política de acolhimento

institucional do SUAS-BH e que solicitaram vaga por sofrer LGBTfobia institucional, que

conforme Minayo (2009) é aquela cometida por meio de normas impostas pelo Estado

ou por sua omissão, através de seus equipamentos e de seus agentes públicos em

espaços institucionais. Deste modo, destaca-se que a Casa LGBT se apresentou como

uma alternativa para lidar com a LGBTfobia institucional arraigada historicamente dentro

do SUAS-BH, sem perder de vista a competência de cada política pública, bem como a

construção de fluxos e relações interinstitucionais.

5. Trabalho Social essencial ao serviço

As ações desenvolvidas pela Casa LGBT estão delimitadas no seu Plano de

Trabalho e de acordo com os eixos do PIA de cada usuário. Assim, visando atingir os

objetivos do equipamento e considerando os desejos e demandas das pessoas

acolhidas, são realizadas uma série de intervenções técnicas, atendimentos,

articulações e encaminhamentos.

Para a prestação de serviços às 40 pessoas acolhidas, foram realizadas 1143

ações pela equipe da Casa LGBT, resultantes de 456 demandas/encaminhamentos ao

longo de um ano de execução do serviço. Assim, realizou-se uma média de 95
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intervenções técnicas mensais, totalizando, aproximadamente, 11

demandas/encaminhamentos por pessoa acolhida.

5.1. Ações desenvolvidas pela Casa LGBT

Conforme pode ser observado no Gráfico 10, a seguir, as principais ações

desenvolvidas pela unidade com as pessoas acolhidas, além da oferta de acolhimento

em si, foi de atendimentos psicossociais com a equipe de serviço social e psicologia,

representando 67,1% das intervenções técnicas realizadas no cotidiano do serviço, que

se desdobram em atendimentos pontuais e/ou de acompanhamento, incluindo a

construção e atualização dos PIA’s.

Fonte: Dados da DLGBT- Elaboração Própria

Em sequência, destaca-se as reuniões (10,4%), articulações com a rede (6,5%)

e os estudos de caso (3,4%) e assembleias coletivas (1,1%), que representam outra

parcela significativa do desenvolvimento do trabalho de acompanhamento das pessoas

acolhidas, representando 21,4% das ações desenvolvidas pela equipe na unidade. Por

sua vez, apresentam-se as atividades realizadas coletivamente como 5,6% das ações

desenvolvidas, sendo as atividades culturais e de lazer (3,9%), atividades de redução

de danos e prevenção ao uso abusivo de álcool, drogas e IST’s (1,7%). Ainda, a

produção de relatórios externos também é uma atividade realizada pela equipe, sendo

2,2% do trabalho realizado, sem perder de vista que a produção interna de diversos

documentos também compõe o cotidiano do trabalho, sem ser contabilizado.
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Em relação às ações junto às famílias das pessoas acolhidas, os dados indicam

que representam apenas 2,1% das atividades realizadas, justificando-se especialmente

em virtude da falta de desejo da maioria das pessoas acolhidas em restabelecer

vínculos com familiares. Por último e não menos importante, destacam-se as ações de

formação e qualificação que foram desenvolvidas com as equipes técnicas e que

representaram 1,4% dos dados coletados.

5.2 Principais demandas e encaminhamentos realizados

As principais demandas trazidas pelas pessoas acolhidas na Casa LGBT de

forma a adquirir autonomia e superar a situação de LGBTfobia vivenciada, bem como

os respectivos encaminhamentos realizados podem ser observados no Gráfico 11,

abaixo:

Fonte: Dados da DLGBT - Elaboração Própria

Percebe-se, pelo gráfico acima, que as demandas de saúde básica e
especializada foram as que mais se destacaram, totalizando 23,5% dos

encaminhamentos realizados pela equipe técnica. Observa-se, ainda, que, se somadas

às demandas de saúde mental e uso abusivo de álcool e drogas (9%), às questões de
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saúde em geral apresentam um total de 32,5% das demandas e encaminhamentos
da Casa LGBT.

5.3 Qualificação e análise por demanda

Para uma análise mais aprofundada das demandas apresentadas, bem como

dos encaminhamentos realizados a partir delas, foram elencadas 6 (seis) categorias

relacionadas às demandas mais frequentes do público atendido.

5.3.1 - Saúde: Básica e Especialidades, Saúde Transexual e Saúde Mental e AD

A população LGBTQIA+ enfrenta entraves à construção de uma vida saudável9,

ao respeito à orientação sexual, à identidade de gênero e ao atendimento de suas

especificidades sem discriminação. No acesso às unidades de saúde, a população de

travestis e transexuais encontra dificuldades com relação ao uso do nome social. Muitas

dessas pessoas nem mesmo procuram ajuda médica por entenderem que não terão

suas demandas respeitadas e deixam as unidades de saúde sem serem atendidas,

devido ao desrespeito às identidades de gênero, inicialmente representada pelo

desrespeito ao nome social.

Os empecilhos encontrados na busca pelo atendimento às suas demandas têm

como um dos seus efeitos a automedicação que gera sérios riscos à saúde desta

população, como é o caso da auto-hormonização. Outro efeito grave da ausência de

serviços que levem em consideração as especificidades da população de travestis e

transexuais é o uso do silicone industrial para a feminização do corpo, responsável por

muitas mortes em decorrência da movimentação do material no organismo e/ou

infecções (PINTO, 2017).

Muitos casos de uso abusivo de álcool e drogas e quadros de adoecimento

mental, como depressão com ideação suicida, ansiedade intensa, síndromes do pânico

e outros têm sido observados nesta população, causados pelos processos de

discriminação e exclusão. E é importante que a rede de saúde mental absorva esses

casos, levando em consideração o contexto em que ocorrem. Também precisamos

considerar as dificuldades de acesso de lésbicas aos exames ginecológicos de rotina,

devido aos estereótipos em relação à prática sexual desta população.

9 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a saúde como "um estado de completo
bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades".
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No que compete ao trabalho realizado no ano corrente com a população

acolhida na Casa LGBT, 32,5% das demandas apresentadas e encaminhamentos
realizados foram no âmbito da saúde. Assim, corroborando com as muitas demandas

gerais e específicas da população LGBTQIA+ na área da saúde sinalizadas acima e

contempladas na Política Nacional de Saúde Integral de LGBT, observa-se que este

dado ganhou destaque na Casa LGBT pela especificidade do público acolhido. Ou seja,

observa-se que tal fato pode estar relacionado ao aumento do número de pessoas

acolhidas e à mudança do perfil dos usuários, ocorrido a partir do segundo semestre do

ano. Como já mencionado ao longo do texto, a unidade passou a também acolher

pessoas LGBTQIA+ migrantes, em situação de rua e/ou com quadros complexos de

saúde mental e uso nocivo de substâncias psicoativas, assim, compreende-se que este

público apresenta mais demandas em saúde, devido as múltiplas vulnerabilidades,

maior dificuldade de autocuidado, bem como de acesso aos serviços de saúde.

5.3.2- Acesso à cidadania e ao Sistema de Garantia de Direitos - SGD

As demandas relativas ao acesso à cidadania e ao SGD somam 30,5% das

demandas apresentadas. Em relação ao SGD, apresentaram-se de forma relevante,
totalizando 14,1% das demandas e encaminhamentos. Aqui, vale ressaltar que estão

inseridas todas as demandas relacionadas ao Sistema Judiciário, Defensoria Pública,

Ministério Público, Segurança Pública, Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas,

entidades de defesa de direitos humanos, dentre outros, além de terem sido

contabilizados dados da previdência social (INSS)10. Ainda, observa-se que 8,5% das
demandas gerais versam sobre acesso à documentação, sendo 5% relacionada a
documentos diversos e 3,5% especificamente sobre a retificação de nome e gênero
para pessoas transexuais e travestis, bem como demandas de orientações gerais
sobre direitos, considerando 7,9% da sua totalidade.

Insta salientar que o aumento dos encaminhamentos ligados ao SGD se deu no

segundo semestre, o que coincide com a mudança de público acima explicitada. Dessa

forma, é possível concluir que o perfil de maior vulnerabilidade social apresentado pelo

público se relaciona com a necessidade de acesso a dispositivos que compõem o

Sistema de Garantia de Direitos. Por exemplo, a necessidade de acesso a segunda via

de documentos (RG, CPF, Título de eleitor, CTPS, dentre outros), atendimentos e

10 Cabe ressaltar que o dado foi contabilizado neste item em virtude de ausência de um campo
específico no REO e que o mesmo também irá passar por revisão dos seus campos com vistas
ao alinhamento com a realidade apresentada no primeiro ano de execução.
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solicitação de nova certidão de nascimento para fins de retificação de nome e gênero,

dentre outros. Somam-se a estas demandas os demais assuntos pertinentes ao SGD

que também são percebidas como demandas reprimidas que passam a ser tratadas

quando o público acessa o serviço de acolhimento, como acesso à orientação jurídica,

acompanhamento de processos civis e/ou criminais, denúncias de violações de direitos,

registros de ocorrências policiais, participação de controle social, etc.

5.3.3 - Acesso ao Mercado de Trabalho, Inclusão produtiva, Emprego e Renda

A inserção no mercado de trabalho formal e decente11 da população LGBTQIA+

encontra vários obstáculos baseados no preconceito e discriminação em função da

orientação sexual e identidade de gênero. A Casa LGBT apoia nesta seara o público

acolhido, auxiliando desde a prestação de orientações gerais, passando pela

elaboração de currículos, até o encaminhamento para entrevistas de vagas de

emprego, aprendizagem e estágio, de acordo com disponibilidade e perfil de cada

candidato.

Desta forma, verificou-se que 7,5% do total de demandas mapeadas estão
relacionadas a Trabalho, Emprego e Renda. No que diz respeito às barreiras

enfrentadas no processo de vinculação ao mercado de trabalho formal, observa-se

entraves ligados à discriminação pela orientação sexual e identidade de gênero, que se

expressam nos relatos das pessoas acolhidas. Acrescenta-se que esses relatos

expressam um certo grau de desgaste diante das tentativas infrutíferas de vinculação

ao mercado de trabalho, sendo necessário ao trabalho técnico a sensibilização, o

fortalecimento do senso de capacidade e pertencimento junto a estes.

Em relação às pessoas com trajetória de vida nas ruas, o uso prejudicial de

substâncias ou questões complexas relativas à saúde mental são fatores que requerem

cuidados específicos considerando que o processo de vinculação ao trabalho formal é

complexo e atravessado por múltiplas condições e desafios, que vão desde o

enfrentamento ao preconceito cotidiano, como a adequação a uma rotina institucional,

regras, horários, hierarquias, etc. Outrossim, observa-se que o acolhimento institucional

oferta a possibilidade da indicação de um endereço fixo, o acesso a meios de contato,

11Segundo definição da OIT, Trabalho Decente é um “trabalho adequadamente remunerado,
exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”.
Ver: Guimarães, José Ribeiro Soares. Perfil do Trabalho Decente no Brasil: um olhar sobre
as Unidades da Federação durante a segunda metade da década de 2000 / José Ribeiro
Soares Guimarães; Organização Internacional do Trabalho; Escritório da OIT no Brasil. -
Brasília: OIT, 2012. 416p.
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computadores e acompanhamento no processo de seleção e que estes são fatores que

contribuem para a ampliação das possibilidades de acesso ao trabalho decente.

Por fim, ressalta-se a importância de compreender as pessoas acolhidas como

protagonistas de suas histórias, a fim de promover ações que considerem, em primeiro

lugar, a maneira como podem construir possibilidades singulares de vida e cidadania a

partir da leitura que estas fazem de suas vivências e condições.

5.3.4 - Acesso à Escolarização e à Profissionalização

Conforme já sinalizado anteriormente neste texto, na descrição do perfil de

público que se apresentou em sua maioria com baixa escolaridade, destaca-se que por

diversas vezes a educação tem mantido em seus ambientes institucionais ideias

tradicionais e conservadoras, principalmente no campo de gênero e sexualidade,

reproduzindo preconceitos e estereótipos sociais excludentes de determinados grupos,

como é o caso da população LGBTQIA+.

Como consequência de um ambiente escolar e de formação profissional muitas

vezes hostil e excludente, a evasão escolar apresenta-se como um problema frequente

para a população LGBTQIA+. No entanto, o desejo de retornar ao ambiente escolar é

algo presente. A maioria das pessoas acolhidas tem desejo em ascender social e

economicamente através da educação e da qualificação profissional, porém não nos

formatos tradicionais. De tal forma, a sensibilização diante deste eixo é um trabalho

essencial e cotidiano do corpo técnico da Casa LGBT. As demandas de cursos e
formações profissionais (7,2%) e de educação/escolarização (6,4%) somadas
totalizam 13,6% das demandas e encaminhamentos da Casa LGBT.

5.3.5 - Acesso à Assistência social

Considerando o perfil e a situação de extrema vulnerabilidade social e

econômica em que as pessoas acolhidas se encontram, as principais demandas

relacionadas à assistência social são de acesso a benefícios, especialmente o Bolsa

Família, mas também o Benefício de Prestação Continuada. Também se encaminha

para realização ou atualização do Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico,

rede de serviços para a emissão de documentos e/ou benefícios eventuais, assim
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como transferências de unidades de acolhimento quando necessário. De tal modo, as
demandas socioassistenciais representaram 10,5% da totalidade das demandas.

5.3.6- Fortalecimento de vínculos familiares

Considerando o que já foi exposto ao longo do texto, identificou-se que a

principal violação de direito ao público acolhido na Casa LGBT é a intrafamiliar, portanto

justifica-se que as demandas de fortalecimento de vínculos familiares (4,4%) se
apresentaram em menor quantidade em relação às demais. Sobre esse ponto,

sinalizamos que o trabalho com as famílias na política LGBT não é central como em

outras políticas por considerar todas as nuances da LGBTfobia intrafamiliar. Assim,

destaca-se que esta demanda geralmente se apresenta em menor quantidade e o

público acolhido não demonstra muito interesse em realizar ações de fortalecimento de

vínculos familiares.

6- Considerações finais

Com base no exposto neste relatório, percebe-se que a Casa LGBT tem sido

um importante meio de enfrentamento às violações dos direitos das pessoas

LGBTQIA+ que estão em situações mais vulneráveis e com risco iminente de vida. É

inegável reconhecer que a oferta de moradia regular, além de intervenções com as

pessoas acolhidas, tem promovido a garantia de direitos, o fortalecimento e autonomia

dos sujeitos, com vistas à superação das diversas situações de violências e violações

de direitos vivenciadas.

Destaca-se que este equipamento demanda continuidade na sua execução

uma vez que as solicitações de acolhimento institucional são frequentes e

ininterruptas, alguns períodos mais expressivos que outros. Assim, são diversas as

ações que ainda precisam ser desenvolvidas pelo equipamento de forma a promover

para as pessoas acolhidas ou que venham a necessitar de acolhimento institucional o

acesso a políticas públicas, o acesso ao Sistema de Garantia de Direitos, a inclusão

produtiva, o fortalecimento de aptidões para a reinserção no mercado de trabalho ou

de geração de renda e o desenvolvimento de estratégias de socialização e autonomia

individual.

Observa-se que a Casa LGBT, ao longo do seu primeiro ano de execução,

enfrentou uma série de desafios que são próprios dos serviços de acolhimento

Diretoria de Políticas para a População LGBT 31



-

institucional, especialmente os que retratam a LGBTfobia estrutural existente na

sociedade e que atravessa o seu funcionamento de forma externa e interna.

Outrossim, grande parte dos desafios identificados estão vinculados ao fato de ser um

serviço inovador em relação às demais propostas já existentes e, se por um lado, a

Casa LGBT conta com a “inovação” como um fator positivo para a relevância e

justificativa de existir, por outro lado apresenta ainda um cenário repleto de

inseguranças normativas, técnicas, metodológicas e institucionais para se balizar e

funcionar.

Para concluir, salienta-se que, enquanto um serviço recentemente inaugurado,

o primeiro ano de funcionamento serviu como uma espécie de “projeto piloto” para

encontrar a melhor forma de funcionamento dentro da realidade social, bem como do

objetivo institucional de forma compartilhada com a sociedade civil, governo e

população usuária. Para o ano de 2024, prevê-se revisar o Plano de Trabalho,

constituir uma metodologia de trabalho, ampliar o escopo de algumas ofertas já

existentes e fortalecer cada vez mais a política LGBT no município de Belo Horizonte.
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